
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
UNIDADE DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 

SUJEITO PASSIVO: ISOPUR ISOLANTES TERMICOS E ACUSTICOS LTDA 

ENDEREÇO: Chile, 120 - Crispim - Itapecerica da Serra/SP - Próximo ao Bar do Peixe CEP: 06866-
250 

PAT Nº: 20232906300398 

DATA DA AUTUAÇÃO: 06/06/2023 

CAD/CNPJ: 24.445.640/0001-73 

CAD/ICMS:  

DECISÃO PROCEDENTE Nº: 2023/1/877/TATE/SEFIN

1. Acusação de falta de recolhimento do 
ICMS DIFAL em venda interestadual 
destinada a não contribuinte / 2. Defesa 
tempestiva / 3. Infração não ilidida. 
Contudo, houve o pagamento integral do 
auto de infração / 4. Auto de infração 
procedente, com crédito tributário extinto 
pelo pagamento.

 

1 – RELATÓRIO

Refere-se à cobrança de ICMS acrescido de multa pela venda de mercadorias 

destinadas a não contribuinte do ICMS estabelecido no estado de Rondônia.

O crédito tributário teve a seguinte composição:

Tributo - ICMS  R$ 1.837,93

Multa R$ 1.654,13

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 3.492,06

 

Este documento foi assinado digitalmente. As informações sobre a(s) assinatura(s) estão na última página deste documento.

A autenticidade pode ser conferida no site https://processos.sefin.ro.gov.br/bpm/app/public/consultaDocumentos, informando o código: 5e4b-a02a-cf07-802c



Após cientificado, o sujeito passivo apresentou defesa tempestiva.

 

2 – ARGUIÇÃO DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA

Restringiu-se apenas à apresentação de Guia GNRE vinculada ao documento alvo 

da ação fiscal, com comprovante de pagamento bancário.

 

3 – FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

Em que pese a GNRE apresentada pela defesa, acompanhada de comprovante de 

pagamento, esta unidade de julgamento não encontrou a quitação do referido tributo no 

SITAFE, não se prestando o ato, então, em se afastar a infração descrita pela autuação.

Contudo, na mesma consulta ao SITAFE, há o registro de pagamento do ICMS e 

multa lançados pelo auto de infração, razão pela qual se dão por extintos os referidos 

lançamentos.

Em anexo ao processo, faço a juntada do conta corrente do sujeito passivo onde 

consta o registro de pagamento integral do auto de infração.

 

4 – CONCLUSÃO

Nos termos do disposto no inciso IV do artigo 131 da Lei 688/1996, JULGO 

PROCEDENTE o auto de infração, porém, extinto o crédito tributário devido ao pagamento 

integral do auto de infração, devendo o mesmo ser arquivado.

 

5 – ORDEM DE INTIMAÇÃO

Notifique-se o contribuinte autuado desta decisão.

 

Porto Velho, 20 de agosto de 2023.

 

 

RENATO FURLAN

Auditor Fiscal de Tributos Estaduais

Julgador de 1ª Instância TATE/RO
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